
 
DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 

 

 
Assis, 02 de fevereiro de 2024. 

 

Ofício DA nº 30/2024 
 

 

Ao Excelentíssimo Senhor 
GERSON ALVES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis – SP 
 

 Assunto: Encaminha Projeto de Lei nº 16/2024. 
  

 

Senhor Presidente, 

 

Encaminho, por intermédio de Vossa Excelência, para apreciação e deliberação da 

Egrégia Câmara Municipal de Assis, o incluso Projeto de Lei nº 16/2024, em que o Executivo 

Municipal dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 54.000,00 

(cinquenta e quatro mil reais), acompanhado da respectiva exposição de motivos. 

Nos termos facultados no artigo 166 do Regimento Interno, solicitamos que a 

presente propositura seja apreciada em Regime de Urgência, uma vez que a abertura de 

crédito prevista na propositura é imprescindível para que a Secretaria Municipal de Cultura 

possa dar início a obra de reforma do telhado da Escola de Música, cujo contrato já se encontra 

formalizado, conforme documento anexo, com a maior celeridade possível, para dotar de 

melhores condições físicas o prédio que abriga importantes projetos de cultura e arte em 

benefício da população. 

Na oportunidade, reafirmo a Vossa Excelência e aos Senhores Vereadores 

protestos de alta consideração. 

Atenciosamente, 

 

 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 
 

PROJETO DE LEI Nº 23/2024
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DEPARTAMENTO DE 
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Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
(Projeto de Lei nº 16/2024) 

 
Ao Excelentíssimo Senhor 
GERSON ALVES DE SOUZA 
Presidente da Câmara Municipal de Assis 
Assis – SP 
 

Senhor Presidente, 

 
Encaminhamos para análise e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal de 

Assis, a inclusa propositura que tem por finalidade a abertura de Crédito Adicional Especial, 

no valor de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), junto à Secretaria Municipal de Cultura. 

Justificamos a necessidade da presente ação a fim de abrir dotação 

orçamentária específica para ocorrer com a continuidade da reforma do telhado da Escola de 

Música, cuja obra foi licitada por meio do Processo nº 188/2023, Tomada de Preços nº 18/2023 

e Termo de Contrato nº 02/2024, de 18/01/2024, cuja cópia segue anexa. 

Esclarecemos que, por meio da Lei nº 7.426, de 14 de setembro de 2023 foi 

aberta dotação orçamentária no orçamento de 2023, para ocorrer com o processo de licitação 

e execução da obra, porém, o respectivo Termo de Contrato somente foi formalizado no ano 

de 2024, em decorrência de  

A intenção da Secretaria Municipal de Cultura era de iniciar a obra em 2023, 

sendo que as medições faltantes seriam previstas em restos a pagar, assim não foi prevista 

dotação no orçamento de 2024, que foi enviado à Câmara em 29 de setembro de 2023. 

Desta forma, faz-se necessária a criação de dotação no orçamento de 2024, 

para que possamos expedir a respectiva ordem de início de obra. 

Os recursos para suportar as despesas decorrentes da presente propositura 

serão provenientes de anulação parcial e/ou total de obras e instalações, cujo remanejamento 

não afetará o equilíbrio econômico e financeiro do Orçamento Municipal. 

 Em face do exposto, encaminho por intermédio de Vossa Excelência, o Projeto 

de Lei nº 16/2024, para apreciação e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal de Assis. 

Prefeitura Municipal de Assis, em 02 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 
 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 

 
Paço Municipal “Profª Judith de Oliveira Garcez” 

Secretaria Municipal de Governo e Administração 

 

 
Av. Rui Barbosa, 926 PABX (18) 3302.3300 CEP 19814-900 - Centro - Assis – SP 

 

PROJETO DE LEI Nº 16/2024 
 

 

Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional 
Especial para os fins que especifica. 

 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ASSIS: 
Faço saber que a Câmara Municipal de Assis aprova e eu sanciono a seguinte Lei: 

 
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Programa Anual do Município de Assis, um Crédito Adicional 

Especial, nos termos do artigo 41, inciso II, da Lei Federal 4.320 de 17 de março de 
1.964, no valor de R$ 54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais) observando as 
classificações institucionais, econômicas e funcionais programáticas, abaixo 
relacionadas: 

 
02 PODER EXECUTIVO   

02 14 SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA   
02 14 02 GERENCIA DE ARTE E CULTURA   

13.392.0019.2665.0000 ESCOLAS DE ARTES – SEMEARTE, ASSISTA-ARTE E SEFAR 

1810   4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  54.000,00 

FONTE DE RECURSO 01 TESOURO   

 APLICAÇÃO 110 000 GERAL   

 Total................................................................. R$ 54.000,00 

  
Art. 2º -  Os recursos para atender as despesas com a execução da presente Lei, serão os 

provenientes de anulação parcial e/ou total, nos termos do disposto no artigo 43, § 1º, 
inciso III da Lei 4.320 de 17 de Março de 1.964, das dotações orçamentárias abaixo: 

02   PODER EXECUTIVO   

02 05  SECRETARIA MUNIC.PLANEJ.OBRAS E SERVICOS  

02 05 03 DEPARTAMENTO DE OBRAS PUBLICAS  

15.451.0005.2105.0000 RECAPEAMENTO E MANUTENÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO  
558  4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  54.000,00 

   FONTE DE RECURSO01 TESOURO  

   APLICAÇÃO 110 000 GERAL  

   Total............................................................. R$ 54.000,00 
 

Art. 3º - Ficam alterados os anexos III, IV e V do Plano Plurianual, aprovado pela Lei Municipal 
nº 7.019 de 22 de novembro de 2021 e o anexo IIA da Lei de Diretrizes Orçamentárias, 
exercício de 2024, aprovada pela Lei Municipal nº 7.366 de 21 de junho de 2023, 
conforme especificações previstas nos artigos 1º e 2º desta Lei. 

Art. 4º - Fica autorizada a suplementação da ficha constante dessa Lei por meio de Decreto do 
Poder Executivo, nos termos da Constituição Federal e da Lei 4.320 de 17 de março de 
1964. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Prefeitura Municipal de Assis, em 02 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Assis
Paço Municipal Profª. “Judith de Oliveira Garcez”

 
“TERMO DE CONTRATO N.º 002/2024” 

 
Ref.: Reforma da Cobertura da Escola de Musica 

 
 

 
PREÂMBULO 
 

 
Pelo presente instrumento as partes, de um lado a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS, com sede a Avenida Rui 
Barbosa n.º 926 em Assis, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ/MF sob n.º 46.179.941/0001-35, doravante denominada 
CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ APARECIDO FERNANDES, brasileiro, 
agricultor, residente à Rua Luiz Carlos da Silveira, n.º 345, 
Assis/SP, portador do RG n.º 10.908.015-4 e do CPF/MF n.º 
004.959.018-90, e de outro lado a empresa A. NIZOLI 
CONSTRUTORA EIRELI - EPP., inscrita no CNPJ n.º 
03.706.095/0001-51, estabelecida na Rua Carlos Bompani, 350, 
em Assis (SP), doravante denominada CONTRATADA, 
representada neste ato pelo Sr. AIRTON NIZOLI, brasileiro, 
Engenheiro Civil, portador do RG n.º 7.672.890-0 e do CPF/MF 
n.º 791.996.408-30, residente e domiciliado na cidade de Assis, 
Estado de São Paulo, na Rua Silvio Bombonati, n.º 125, em 
Assis, Estado de São Paulo, formalizam entre si o presente 
ajuste, que visa a contratação descrita na cláusula primeira 
deste contrato, em razão do Processo n.º 188/2023 - Tomada de 
Preços n.º 018/2023, já homologado e adjudicado, e na 
conformidade das cláusulas e condições seguintes. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA 

DO OBJETO 
 

1.1 - A CONTRATADA, por força do presente instrumento, se obriga em 
executar, os SERVIÇOS COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS PARA 
EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA REFORMA DA 
COBERTURA DA ESCOLA DE MUSICA, sob regime de empreitada por preço 
global, na conformidade do Projeto básico, contendo memorial descritivo; planilha 
orçamentária estimativa; planilha proposta; cronograma físico/financeiro; desenhos, 
que passam a integrar o presente instrumento. 

 
 

CLAUSULA SEGUNDA 
DO REGIME DE EXECUÇÃO 

 
2.1 - O regime de execução será o de empreitada por preço global. 

 

PR
O

JE
TO

 D
E 

LE
I N

º 2
3/

20
24

 - 
Pr

ot
oc

ol
o 

nº
 1

83
/2

02
4 

re
ce

bi
do

 e
m

 0
5/

02
/2

02
4 

08
:4

5:
47

 - 
Es

ta
 é

 u
m

a 
có

pi
a 

do
 o

rig
in

al
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 P
R

EF
EI

TO
 M

U
N

IC
IP

AL
Pa

ra
 v

al
id

ar
 o

 d
oc

um
en

to
, l

ei
a 

o 
có

di
go

 Q
R

 o
u 

ac
es

se
 h

ttp
s:

//s
ap

l.a
ss

is
.s

p.
le

g.
br

/c
on

fe
rir

_a
ss

in
at

ur
a 

e 
in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 D

D
7E

-F
13

9-
1A

80
-4

13
B.

Pag. 4/12



___________________________________________________________________________________________       2 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DO VALOR CONTRATUAL 

 
3.1 - Importa o presente contrato no valor global fixo e irreajustável de R$ 

54.000,00 (cinquenta e quatro mil reais), decorrente dos preços constantes da 
proposta vencedora. 
 

 
CLÁUSULA QUARTA 

DOS REAJUSTES 
 

4.1 - Não haverá quaisquer reajustamentos dos preços contratados, 
independente do título. 
 

 
CLÁUSULA QUINTA 

DAS MEDIÇÕES E PAGAMENTOS 
 

5.1 - As medições serão realizadas mensalmente por técnicos da Prefeitura 
Municipal de Assis – Secretaria Municipal da Cultura, sendo a primeira delas 
realizada 30 (trinta) dias (corridos) após o início da obra (que dar-se-á no dia 
imediatamente posterior ao da emissão da ordem de serviço pela Secretaria 
Municipal da Cultura), e, as seguintes, a cada intervalo de 30 (trinta) dias (corridos) 
da anteriormente realizada; 

5.1.1 - A Secretaria Municipal da Cultura, indicará um Engenheiro de seu 
quadro de funcionários, para assegurar a perfeita execução da obra e serviços, em 
conformidade com as condições deste Edital e cláusulas contratuais, o qual será 
responsável pela aprovação das medições, até o final da obra. Por ocasião das 
medições o referido engenheiro deverá informar se os serviços executados estão de 
acordo com as especificações constantes do edital e seus anexos, e atendem as 
técnicas de execução determinadas;  

5.1.1.1 - A Administração poderá proceder a contratação de 
empresa, para assistir e subsidiar seu representante no acompanhamento e 
fiscalização da execução da obra e na aprovação das medições, nos termos do 
artigo 67 da Lei n.° 8.666/93. 

5.1.2 - os pagamentos serão efetuados no prazo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da data de realização de cada medição, desde que constatado que os 
serviços foram corretamente executados, nos termos do item 5.1.1 retro, vedado 
qualquer forma de pagamento antecipado; 

5.1.3 - a retenção dos encargos previdenciários relativa à obra ficará a 
cargo da Prefeitura Municipal de Assis, por força do contido no parágrafo 15 (e seus 
subitens) do tópico II, da Ordem de Serviço n.º 209, de 20.05.1999, do Instituto 
Nacional da Previdência Social - INSS, combinado com o disposto no parágrafo 2º 
do artigo 71 da Lei Federal n.º 8.666/93. Na eventualidade da futura contratada 
apresentar a guia respectiva, quitada, também na forma do subitem 5.1.3.1 desta 
cláusula, a Administração ficará desobrigada da retenção;  

5.1.3.1 - o pagamento relativo à primeira medição, ficará 
condicionado à entrega, pela futura adjudicatária, do CADASTRO ESPECÍFICO DO 
INSS - CEI, contendo o número da matrícula da obra contratada, junto ao Órgão 
Previdenciário; 

5.1.3.2 - ao final da obra o pagamento relativo à última medição, 
ficará condicionado à apresentação, pela futura contratada, da CERTIDÃO 
NEGATIVA DE DÉBITO - CND específica da obra, também emitida pelo Órgão 
Previdenciário; 
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5.2 - A última medição será realizada após conclusão da obra e notificação da 
futura contratada à Secretaria Municipal da Cultura, e o pagamento efetuado no 
prazo de 05 (cinco) dias úteis após a medição, observado o disposto nos itens 5.1.1 
e 5.1.3.2 retro. 

5.3 - Não será admitida proposta com condição de pagamento diferente 
daquela definida nesta cláusula. 

5.4 - O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em 
nome da Adjudicatária, que deverá indicar ao Departamento de Contabilidade do 
Município, o número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 

5.5 - Havendo atraso nos pagamentos, sobre a quantia devida incidirão juros 
moratórios à razão de 0,5 % (meio por cento) ao mês, calculados "pro rata tempore" 
em relação ao atraso verificado. 

5.6 - Antes da realização do pagamento o Departamento de Orçamento, 
Finanças e Contabilidade da Prefeitura de Assis deverá verificar a regularidade da 
adjudicatária para com o sistema da Previdência Social, observado o disposto no §3º 
do artigo 195 da Constituição Federal. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DOS PRAZOS 

 
6.1 - A execução da obra ora contratada deverá ser iniciada no dia 

imediatamente posterior ao da emissão da ordem de serviço pela Secretaria 
Municipal da Cultura da CONTRATANTE, devendo ser concluída no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos. 

6.1.1 - o prazo de conclusão acima estabelecido poderá ser prorrogado 
nos termos do § 1º e §2º do artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 

 
6.2 - A vigência do presente contrato é de 120 (cento e vinte) dias corridos, se 

iniciando em 18 (dezoito) de janeiro de 2024, e terminando em 18 (dezoito) de maio 
de 2024. 

6.3 - Todos os projetos receberão aprovação previa da CONTRATANTE, antes 
da execução dos serviços. 

6.4 - Recebida a obra em caráter definitivo e pago o valor devido, o contrato 
deixará de viger independente de qualquer outra providência, exceto no tocante a 
responsabilidade civil da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA 

DO RECEBIMENTO DA OBRA 
 

7.1 - Os serviços deverão ser executados na forma descrita neste edital e seus 
anexos, observadas as sanções descritas na cláusula VIII para o caso de atraso ou 
inexecução dos serviços. 

7.2 - Correrão por conta da contratada todas as despesas relacionadas com a 
execução do objeto da presente licitação, inclusive as despesas com materiais, 
peças, equipamentos, mão-de-obra, transportes, seguros, tributos, encargos 
trabalhistas e previdenciários e todos os demais custos. 

 
7.3 - Os serviços serão recebidos: 

 
7.3.1 - provisoriamente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas 

partes, em até 15 (quinze) dias da data da comunicação escrita do contratado – art. 
73, inciso I e alínea ”a” da Lei 8.666/93, devendo a adjudicatária disso dar 
conhecimento à Secretaria Municipal da Cultura da Prefeitura, que se encarregará 
de lavrar termo de recebimento provisório; 
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7.3.2 - definitivamente, após decorridos 90 (noventa) dias do recebimento 
provisório, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após vistoria que 
se comprove a adequação dos objetos aos termos contratuais – art. 73, inciso I e 
alínea”b” da Lei 8.666/93. Neste prazo considerado como de observação, correrá 
por conta exclusiva da adjudicatária todos os reparos necessários nos serviços; 

7.3.3 - a responsabilidade da adjudicatária é integral para com a 
execução do objeto do presente, nos termos do Código Civil Brasileiro, sendo que a 
fiscalização pela Prefeitura, o recebimento provisório e ou definitivo, não diminui e 
nem exclui essa responsabilidade.  

 
7.4 - Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Contratante poderá:  
 
a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, 

determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis;  

a.1) na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  

b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua 
complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1) na hipótese de complementação, a Contratada deverá fazê-la em 
conformidade com a indicação do Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias 
úteis, contados da notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

 
7.5 - Por ocasião da entrega dos serviços, a Adjudicatária deverá colher no 

comprovante respectivo a data, o nome, o cargo, a assinatura e o número do 
Registro Geral (RG), emitido pela Secretaria de Segurança Pública, do servidor da 
Prefeitura responsável pelo recebimento. 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DAS SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO 
 

8.1 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do 
prazo de 03 (três) dias da ciência da homologação/adjudicação a ocorrer mediante 
publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, caracteriza o descumprimento 
total da obrigação assumida, sujeitando-se, sem prejuízo das demais sanções 
previstas, em multa pecuniária de 20% (vinte por cento) sobre o valor da obrigação 
não cumprida, com fundamento no artigo 81 da Lei n.° 8.666/93. 

8.2 - O atraso injustificado dos prazos de início, de etapas ou de conclusão dos 
serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo primeiro do artigo 86 da Lei n.º 
8.666/93, sujeitará a contratada à multa de mora, calculada na proporção de 1,0% 
(um por cento) ao dia de atraso, sobre o valor da obrigação não cumprida, com 
fundamento no artigo 86 da Lei n.° 8.666/93. 

8.3 - Pela inexecução total ou parcial do objeto a Prefeitura poderá, garantida a 
defesa prévia, aplicar a contratada as seguintes sanções: 

8.3.1 - advertência, com fundamento no artigo 87 inciso I, da Lei n.° 
8.666/93; 

8.3.2 - multa indenizatória pecuniária correspondente a 20% (vinte por 
cento) do valor da obrigação não cumprida, com fundamento no artigo 87 inciso II, 
da Lei n.° 8.666/93; 

8.3.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, pelo prazo de até 02 (dois) anos, com 
fundamento no artigo 87, inciso III, da Lei n.° 8.666/93; 
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8.3.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Publica, com fundamento no artigo 87, IV da Lei n.° 8.666/93, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 
será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo de 02 (dois) anos, conforme o §3° do artigo 87 
da Lei n.° 8.666/93. 

8.4 - Todo o serviço executado incorretamente deverá ser refeito pela 
adjudicatária, na especificação correta, às suas próprias expensas, em prazo não 
inferior a 02 (dois) dias úteis, ou outro prazo definido pela Administração de acordo 
com as peculiaridades do serviço, sob pena de aplicação das penalidades 
relacionadas nesta cláusula e demais cominações legais cabíveis; 

8.5 - As sanções previstas nos itens 8.1, 8.2, 8.3, 8.4 e subitens poderão ser 
aplicadas cumulativamente de acordo com circunstancias do caso concreto. 

8.6 - O procedimento de aplicação das sanções deverá garantir a ampla defesa 
e o devido processo legal, sendo iniciado com a intimação da empresa através da 
qual será aberto prazo para apresentação de defesa prévia, e, a partir do que os 
autos do processo permanecerão com vista franqueada ao interessado, observados 
os seguintes procedimentos: 

8.6.1 - Transcorrido o prazo do item 8.6 sem apresentação de qualquer 
documento, ou mantida a penalidade após o julgamento da defesa prévia 
apresentada, será aberto o prazo de recursos e/ou de pedido de reconsideração, 
conforme a sanção do caso concreto. 

8.6.2 - Transcorrido o prazo do item 8.6.1 sem apresentação de qualquer 
documento, ou indeferida a defesa interposta, será mantida a penalidade, e feitas as 
comunicações e publicações legais. 

 
CLÁUSULA NONA 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 
 

9.1 - O crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação 
funcional programática e da categoria econômica está assim demonstrado, ficha 
13.392.0019.2665.000 4.4.90.51.99 (1680). 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA 
DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
10.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA, além do fiel cumprimento de 

todas as disposições contidas deste contrato, edital e anexos: 
10.1.1 - ser a única responsável pelas despesas relativas aos materiais, 

equipamentos, mão de obra e encargos, bem como por toda e qualquer despesa 
que venha a incidir de maneira direta ou indireta no objeto do presente contrato. 

10.1.2 - assegurar livre acesso à fiscalização da CONTRATANTE a todos 
os locais de execução dos serviços. 

10.1.3 - acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização 
baseadas nas especificações, regras de boa técnica e normas em vigor. 

10.1.4 - ser a única responsável pela segurança de trabalho de seus 
operários, técnicos e de terceiros. 

10.1.5 - a CONTRATADA se obriga a apresentar a Nota Fiscal relativa a 
cada medição, com os valores discriminados quanto a material aplicado e serviço 
realizado, conforme a medição respectiva, sendo devolvido o documento fiscal que 
não atenda esta particularidade. 
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10.1.6 - manter na obra, desde o início dos serviços, um diário de obra 
destinado a dirimir as dúvidas que por ventura venham a ocorrer ao longo da obra, 
devendo o referido documento: não conter rasura de qualquer natureza; ficar sob a 
responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, até sua entrega efetiva à 
CONTRATANTE; ser entregue à CONTRATANTE, ao final da obra e sempre que 
solicitado. 

 
10.1.7 - Cabe ainda a contratada responder por: 

 
10.1.7.1 - todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na 
época própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo 
empregatício com o CONTRATANTE; 

10.1.7.2 - todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie 
forem vítimas os seus empregados durante a execução deste contrato, ainda que 
acontecido em dependência do CONTRATANTE; 

10.1.7.3 - todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 
ou penal, relacionada à execução deste contrato, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência; 

10.1.7.4 - encargos fiscais e comerciais resultantes desta 
contratação. 

10.1.8 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 
estabelecidos no item anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento 
à Administração do CONTRATANTE, nem pode onerar o objeto deste contrato, 
razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE. 
 

10.2 - Constitui obrigação da CONTRATANTE:  
 

10.2.1 - pagar à CONTRATADA o valor devido, nas datas avençadas; 
10.2.2 - acompanhar e fiscalizar o cumprimento do cronograma de 

execução dos serviços; 
10.2.3 - solicitar o ajuste ou a correção de qualquer falha, defeito ou 

incorreção nos observada nos serviços; 
10.2.4 - prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser 

solicitados pelos técnicos da CONTRATADA 
 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 
DA RESCISÃO CONTRATUAL 

 
11.1 - Sem prejuízo das sanções previstas na cláusula décima primeira deste, 

o contrato poderá ser rescindido, desde que demonstrada qualquer das hipóteses 
previstas nos artigos 78, 79 e 80 da Lei n.º 8.666/93. 

11.2 - A CONTRATADA reconhece os direitos da administração, em caso da 
rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei n.º 8.666/93. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA VINCULAÇÃO 

 
12.1 - Vinculam-se ao presente termo de contrato e dele são partes 

integrantes, independente de suas transcrições parciais ou totais, o edital da 
licitação que norteou o certame e a proposta vencedora da CONTRATADA, 
apresentada na licitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 
 

13.1 - A execução do presente contrato será regida pela Lei n.° 8.666/93, que 
servirá inclusive para o esclarecimento dos casos por ventura omissos neste termo 
de contrato. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 

DA MANUTENÇÃO DA REGULARIDADE DA CONTRATADA 
 

14.1 - É obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 - A contratada, será a única responsável pela qualidade e perfeição 

técnica dos serviços a ser executados devendo refazer, à sua total expensa, tudo o 
que se apresentar mal executado tecnicamente, ou que não tenha obedecido as 
boas técnicas de execução. 

15.1.1. O recebimento provisório e/ou definitivo não diminui ou exclui essa 
responsabilidade, observado ainda, em caso da não reexecução necessária, a 
aplicabilidade das sanções estabelecidas na cláusula décima primeira deste termo 
de contrato. 

 
15.2 - Fica reservado o direito à CONTRATANTE, de quando necessário, 

vistoriar os aparelhos da CONTRATADA a fim de aferir a capacidade de produção e 
o estado de conservação que se encontram. 

15.3 - A CONTRATADA declara se sujeitar a todos os regulamentos de higiene 
e segurança, a fim de garantir a salubridade e a ordem no acampamento e canteiro 
de obra, não se desobrigando, no entanto, de cumprir exigências legais que possam 
ser feitas neste sentido, por órgãos de administração pública. 

 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 
DO FORO 

 
16.1 - Será competente o Foro da Comarca de Assis, Estado de São Paulo, 

para dirimir dúvidas oriundas deste Termo de Contrato, com renúncia de qualquer 
outro por mais privilegiado seja. 

 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições 

estabelecidas neste Termo de Contrato, aceitam a cumprirem fielmente as normas 
legais e regulamentares, assinam o presente em 03 (três) vias de igual efeito e teor, 
na presença de duas testemunhas, abaixo indicadas. 
 

 
Assis, 18 de janeiro de 2024 
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AS PARTES: 

 
 

1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE ASSIS 
CONTRATANTE 

 
 

 
...................... 

JOSÉ APARECIDO FERNANDES 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 
2 – A. NIZOLI CONSTRUTORA EIRELI - EPP. 

CONTRATADA 
 
 

.................................. 
AIRTON NIZOLI 
PROPRIETÁRIO 

 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
..................................................                                     .............................................. 
Milton Cesar B. da Silva        Vágner Nunes Dourado 
RG : 40.011.278-4        RG : 5.388.579-9 
CPF/MF: 352.237.338-35               CPF/MF: 784.109.759-04  
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Prefeitura Municipal de Assis
Paço Municipal Profª. “Judith de Oliveira Garcez”

 
 

“EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO N.º 002/2024” 
 
 

Ref.: Processo nº 188/23 - Tomada de Preços nº 018/23 - Contratante: Prefeitura 
Municipal de Assis - Contratada: A. Nizoli Construtora Eireli - Epp. - CNPJ n.º 
03.706.095/0001-51 - Objeto: Contratação de execução de serviços de engenharia 
para reforma da cobertura da escola de musica - Valor Global Estimado: R$ 
54.000,00 - Prazo de Execução: 30 dias - Pagamento: 05 (cinco) dias úteis após a 
medição. 
 
 

 
Assis, 18 de janeiro de 2024. 

 
 
 

....................... 
JOSÉ APARECIDO FERNANDES 

PREFEITO MUNICIPAL 
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